
NOTA À COMUNIDADE UNIVERSITÁRIA
Hoje, dia sete de abril de 2008, um grupo de estudantes reuniu-se em frente ao prédio

da Reitoria da UFMG, protestando contra a ação da Polícia Militar no Instituto de Geociências,
na última quinta-feira. Em repúdio às violências e lamentáveis ocorrências no IGC, a Reitoria
nomeou,  na  sexta-feira,  dia  4,  uma  Comissão  de  Sindicância  para  apurar  fatos  e
responsabilidades.  Já  na manhã desta segunda-feira,  convocara  o  Conselho  Universitário
para refletir sobre a situação e tomar as providências consideradas necessárias.

Mesmo tendo recebido a proposta da Reitoria de dialogar com uma comissão eleita na
manifestação  estudantil,  os  participantes  recusaram a proposta  e  invadiram o saguão da
Reitoria, exigindo audiência pública com a direção da Universidade, para apresentar pauta de
reivindicações. Após intensas negociações, o Reitor, Professor Ronaldo Tadêu Pena, a Vice-
Reitora,  Professora Heloisa Maria Murgel  Starling,  a Diretora do IGC,  Professora Cristina
Helena  R.  R.  Augustin,  e  a  Vice-Diretora,  Professora  Tania  Mara  Dussin,  receberam  os
estudantes  no  auditório  da  Reitoria  e,  durante  mais  de  três  horas,  dialogaram  com  os
presentes, escutaram as reivindicações, debateram os temas que lhes foram apresentados e
se comprometeram em receber os estudantes em nova audiência pública, na quarta-feira,
após a reunião do Conselho Universitário.

Após a audiência, os estudantes, em assembléia, decidiram manter a ocupação do
saguão da Reitoria sem que apresentassem razões para esse gesto.
A Reitoria lamenta que os manifestantes tenham optado pelo caminho do confronto - atitude
que não condiz  com o espírito  universitário  -  mesmo  após o  esforço  empreendido  pelos
dirigentes da Universidade de encontrar, por meio do debate e do diálogo, uma solução para
a crise instalada.

Certos de que o apelo à razoabilidade dos estudantes possa encontrar eco junto aos
manifestantes  que ocupam o saguão da Reitoria,  o Reitor  e a Vice-Reitora esperam que
ocorra a desocupação do espaço institucional e, na normalidade da atividade acadêmica, seja
possível encaminhar as providências necessárias ao esclarecimento dos fatos e ao exame
das reivindicações apresentadas.  

  


